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			Apresentação

			A Ação Integralista Brasileira (AIB) tem sido objeto de significativo interesse tanto em uma perspectiva nacional, quanto em análises comparativas internacionais, especialmente, com os movimentos fascistas europeus e latino-americanos. A obra organizada por Walter Laqueur, Fascism: a Reader’s Guide: Analyses, Interpretations, Bibliography, no ano de 1976, foi uma das primeiras a promover a incorporação da manifestação brasileira em escalas mundiais. Nessa coletânea se encontravam os trabalhos do espanhol, Juan Linz, Some notes to word a comparative study of fascism in sociological perspective, e do britânico Alistair Hennessy, Fascism and Populism in Latin America. Ambos os autores buscavam elementos comuns em um quadro epistemológico que corroborasse a existência possível do fascismo em circunstâncias históricas extraeuropeias do período de entreguerras, o que os fez englobar a AIB em tal quadro conceitual. Esses especialistas tomavam por base, em geral, a obra precursora, lançada no Brasil em 1974, de Hélgio Trindade, intitulada Integralismo: o fascismo brasileiro da década de 30, no qual o analista fazia a assertiva, apropriada, da natureza intrínseca desse movimento já em seu título1.

			A década de 1970 e os inícios dos anos de 1980 observam, igualmente, uma primeira leva significativa de estudos nacionais acerca da AIB, os quais enfocavam, sobretudo, sua natureza enquanto partido de massas, seus aspectos ideológicos e seu significado como movimento político reativo aos desafios da sociedade brasileira nos anos de 1930. Alguns desses estudos polemizaram, justamente, em relação à aceitabilidade do fenômeno enquanto um fascismo, o que será visto no final do capítulo dois. Pode-se citar Vasconcellos (1977), Araújo (1984), Chasin (1978), Chaui (1978). Mormente tal núcleo inicial, os estudos multiplicaram-se em abordagens sob os mais diversos aspectos envolvendo a dinâmica integralista.

			A AIB surgiu oficialmente em cenário nacional no mês de outubro de 1932 por ocasião do lançamento do “Manifesto Integralista”, efetuado por Plínio Salgado, líder do movimento. Nascido em São Bento do Sapucaí, interior do estado de São Paulo, em 1895, o jornalista e romancista consagrou-se a uma longa carreira política, sendo oriundo da ala jovem do Partido Republicano Paulista. Autor de inúmeras obras, nas quais procurava solidificar o seu ideário e prescrever práticas, lançava anátemas ao sistema multipartidário nacional e à incapacidade resolutiva do julgado estado liberal-democrático então vigente. Condenava, com veemência, o que concebia ser uma falsa bipolaridade entre capitalismo e comunismo, na medida em que ambas as estruturas político-econômicas estariam em estreita complementariedade na destruição da civilidade cristã e familiar.

			Defendia, como solução única, a gama envolvendo autoridade, centralismo estatal, rígida disciplina, hierarquia meritocrática, ultranacionalismo, antiliberalismo, valores patrióticos, moralismo social, corporativismo profissional, pregação religiosa, como base na defesa de uma nova ordem regeneradora de tempos decadentes, condenados ao ostracismo e ao banimento (SALGADO, 1932, 1933, 1935).

			No “Manifesto”, o líder já esboçava o cerne de suas crenças ao anunciar:

			O homem vale pelo trabalho, pelo sacrifício em favor da Família, da Pátria e da Sociedade [...] tendo por fim o bem-estar da Nação e a elevação moral das pessoas [...]. Nação brasileira deve ser organizada, una, indivisível [...]. Mas o Brasil não pode realizar a união íntima e perfeita de seus filhos, enquanto existirem Estados dentro do Estado, partidos políticos fracionando a Nação, classes lutando contra classes [...]. Por isso, a Nação precisa de organizar-se em classes profissionais. Precisamos de autoridade capaz de tomar iniciativas em benefício de todos e de cada um [...] precisamos de hierarquia, de disciplina (SALGADO, 1932, p. 1-2).

			Pressupunha que as “influências estrangeira”, o que chamava de “cosmopolitismo”, desvirtuavam a verdadeira nacionalidade, ao promover, entre outros malefícios, que os brasileiros desconhecessem sua própria cultura e história. A burguesia do país seria a responsável maior por esse desvio comportamental, ao se curvar “embevecida” pela Europa e Estados Unidos, civilizações que estariam “periclitando” visivelmente. Com o que Salgado anuncia seu grande projeto, que passava ao largo da estruturação partidária tradicional e do “capitalismo individualista-materialista” Salgado, (1932, p. 3):

			Nós, brasileiros unidos, de todas as Províncias, propomo-nos a criar uma cultura, uma civilização, um modo de vida genuinamente brasileiros [...] o nosso ideal não nos permite entrar em combinação com partidos regionais, pois não reconhecemos partidos; reconhecemos a Nação [...] Nossa Pátria precisa estar unida e forte, solidamente construída, de modo a escapar ao domínio estrangeiro, que a ameaça dia a dia, e salvar-se do comunismo internacionalista [...]. A questão social deve ser resolvida pela cooperação de todos [...] o direito de propriedade é fundamental para nós, considerado no seu caráter natural e pessoal. O capitalismo atenta hoje contra esse direito, baseado como se acha no individualismo desenfreado, assinalador da fisionomia liberal-democrata. Temos que adotar novos processos reguladores da produção e do comércio, de modo que o governo possa evitar os desequilíbrios nocivos à estabilidade social (SALGADO, 1932, p. 5-7).

			Compôs com adeptos de primeira hora, tais como Miguel Reali (com seu pensamento acerca da reorganização do Estado em moldes integrais, mediante à incorporação da doutrina corporativista inspirada no modelo fascista italiano), Olbiano de Mello (com seu projeto de Estado sindical-corporativo, igualmente esboçado a partir do caso italiano) e Gustavo Barroso (um antissemita declarado), cada um deles tendo contribuído e, mesmo, oferecendo concepções eventualmente conflitantes, para o escopo de uma doutrina integralista. Efetuada essa nucleação, o líder se lança a uma organização nacional do movimento.

			Após uma primeira expansão, via São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, o eixo volta-se depois para o Nordeste, especialmente no Ceará e Pernambuco, a partir de contatos facilitados pela cúpula integralista com políticos dessa região. Já no Rio Grande do Sul, a chegada do Integralismo foi um pouco mais tardia. Ao sul do país, as possíveis ligações políticas eram fragmentadas. Somente em 1934, a AIB é oficialmente estabelecida no estado, em Porto Alegre.

			No presente livro procura-se justamente abarcar a chegada, a implementação e a posterior extinção do Integralismo nessa porção meridional do Brasil, o Rio Grande do Sul. Concorre, para tanto, as características e peculiaridades próprias ali reinantes. Toda a análise do processo delineia-se pela inclusão do movimento integralista na categoria de um episódio fascista, sujeita, portanto, aos elementos condicionantes, favoráveis ou não, que se seguem a uma tal classificação.

			Frisa-se que o fascismo só resulta em um acontecimento político dotado de alguma expressão quando associado a disfunções sistêmicas. Para essas, prescrevem soluções radicalizadas, que só podem ser verbalizadas e ouvidas em culturas políticas ainda não completamente solidificadas em torno de valores democrático-liberais. Daí decorre que as sociedades ditas modernas (garantidoras, portanto, do espaço político necessário ao exercício e desenvolvimento de movimentos políticos ideologicamente concorrentes), nas quais um significativo fascismo possa emergir, devem mostrar-se, de um lado, relativamente fortalecidas, de modo a evitar o próprio sufocamento da democracia liberal-pluralista por parte das forças conservadoras de extrema-direita. Por outro lado, é preciso revelarem- se ainda insuficientemente maduras para contar com amplo consenso da população em torno dos procedimentos políticos liberais. Evita-se, dessa forma, que o governo parlamentar seja visto como único modelo legítimo para a condução da sociedade. Mister se faz, igualmente, que todas essas precondições da emergência de fascismos sejam identificadas nas pertinências contextuais específicas.

			Logo, como ponto de partida, no primeiro capítulo, realiza-se uma discussão acerca do conceito de fascismo e de suas possibilidades conjunturais. Longe de chegar ao um destino, a sua semântica vive um clima de intensa atividade. Construções tipo-ideias heterogêneas e concorrentes, bem como a negação mesma dessa possibilidade são trazidas à arena teórica sem que a uniformidade seja alcançada. Sem a pretensão de uma resolução do debate, ensaia-se uma análise dos principais eixos de narrativas, formulações e ascendências conceituais, na perspectiva de apreensão de uma definição possível e operacional que, se for o caso, espelhe o Integralismo brasileiro.

			Tal taxionomia do fascismo deve permitir ainda a liberação da ocorrência de fascismos dos constrangimentos impostos pelo eurocentrismo, permitindo a derivação a outras parcelas do planeta, mais especificamente à América Latina. Esse é o argumento desenvolvido no capítulo dois, no qual são desfiadas semelhanças, inspirações, mimetismos ou dissimilitudes inviabilizadoras da manifestação em outras latitudes extraeuropeias. Tendo em mãos uma conceituação, deriva-se daí a investigação da natureza do Integralismo para efeitos de corroboração ou não do quadro de definição adequado, bem como do conjunto de condições necessárias ou favorecedoras à incidência de fascismos.

			De início, constata-se a primordialidade de localização, em terreno brasileiro, de pré-requisitos básicos, como a dependência do fenômeno com respeito, entre outras coisas, às tensões resultantes de situações periclitantes capazes de gerarem os mitos de decadência e regeneração em torno do qual se constrói o cerne da ideologia fascista. As investigações a propósito da situação brasileira nas décadas de 1920 e 1930 indicam que essa foi uma fase de transição socioeconômica sujeita às pressões modernizadoras inerentes ao engendramento do fascismo. Ademais, como mostrado mais adiante, a atmosfera intelectual daquele momento histórico vinha ao encontro de binômios perecimento-ressureição, alicerces culturais a moldar o fascismo brasileiro: a AIB.

			Uma vez circunscrito a viabilização de fascismos estruturantes no espaço extraeuropeu e definida a percepção do enquadramento conceitual do Integralismo nesse espectro, o próximo passo, no capítulo três, direciona-se à análise da organização e a primeira fase de difusão da AIB no Rio Grande do Sul. No estado, a agremiação enfrentou a forte competição de um sistema partidário consolidado e refratário a partidos vistos como exógenos, o que limitou notavelmente a desenvoltura do movimento em amplas porções do território gaúcho.

			De fato, as próprias instâncias governamentais eram dotadas de uma cultura autoritária, acostumada ao mando, e, ao mesmo tempo, as dinâmicas sociais ainda se encontravam enrijecidas, longe dos efeitos de uma maior ‘transição modernizadora’. Essas áreas envolviam, em especial, o sul, o centro e oeste do estado e apresentaram índices baixos de aceitabilidade do novo partido, quando não, uma franca hostilidade. Tal resistência, que se traduzia, muitas vezes, em violência, em áreas sob hegemonia de padrões políticos fundados em lealdades e fidelidades às lideranças autocráticas da oligarquia tradicional, é objeto do capítulo quatro.

			No capítulo cinco, por fim, a investigação se volta à distinção regionalgeográfica, qual seja, a ampla receptividade que a AIB deslinda nas zonas de ocupação tardia, as de colonização majoritariamente alemã e italiana. Nessas, a própria presença das forças político-partidárias oligárquicas tradicionais era menos intensa. A matriz econômica, mais dinâmica, produzia certa diversificação social, com a ascensão de novas camadas na sociedade, como setores médios. Não havia uma estrutura marcada por grandes latifúndios e sim, de pequenos e médios proprietários de terra. Perfazia-se um espaço para novas demandas e interesses partidários, voltado a um público não acondicionado, necessariamente, em prévias conveniências ou práticas políticas. Nesse escopo, atuavam ainda intensas influências religiosas e identidades étnicas, como se evidencia, nomeadamente, na análise da região de imigração italiana, assunto central desse último capítulo.

			A reconstrução histórico-partidária da AIB envolveu a superação de certos desafios na medida em que o acesso às fontes foi comprometido pela situação de movimento proscrito adquirido na conjuntura do Estado Novo. Os próprios líderes e militantes se desfizeram de documentações a fim de evitar perseguições. Outros tantos arquivos foram destruídos pelas autoridades policiais. Porém, um garimpo de fontes acabou por propiciar um manancial significativo e revelador de informações, o qual propiciou o desenho das modalidades de inserção e enraizamento do Integralismo no Rio Grande do Sul, em suas diferentes regiões.

			Em primeiro lugar, foi possível a exploração do Arquivo AIB/Hélgio Trindade, então disponível no Núcleo de Pesquisa e Documentação da Política Riograndense (NUPERGS), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). No repertório, localiza-se, entre outros, um grande número de entrevistas com dirigentes, filiados e simpatizantes do movimento integralista, revelando-se testemunhos imprescindíveis ao retrato da época.

			Alguma documentação oficial sobrevivente da AIB também está presente nesse arquivo, bem como registros de lideranças, como os coletados pelo advogado, jornalista e escritor Dario de Bittencourt (1901-1974), admirador confesso do nazifascismo e que foi um dos mais importantes idealizadores da recepção do movimento no estado. Nestor Pereira, outra liderança que admirava os fascismos europeus, deixou traços igualmente recolhidos pelo arquivo, tendo sido jornalista do Correio do Povo e diretor do jornal A Nação. Destaca-se ainda, a documentação referente a Flores da Cunha, interventor e governador do Rio Grande do Sul entre 1930 e 1937, portanto, figuração substantiva na trajetória local da AIB. Além disso, o NUPERGS disponibiliza grande volume de obras, não só de membros do Integralismo, como bibliografia nacional e internacional especializada.

			Em mais, em levantamento de fontes regionais, foram efetuadas pela autora uma série de entrevistas, sobretudo na zona de colonização italiana, as quais vieram complementar visões mais contingenciais a essa região de estudo. Demostraram peculiaridades, como o comprometimento da Igreja católica, em especial a congregação dos capuchinhos, com a AIB e, mesmo com o fascismo italiano, bem como sua imiscuição, em particular, na adesão dos pequenos e médios proprietários rurais. Esses mostrando-se, em reforço, desencantados com a política partidária excludente das elites estaduais e locais.

			Os órgãos de imprensa do estado foram de grande valia à visualização conjuntural dos acontecimentos envolvendo a AIB, seja de um ponto de vista favorável, seja de oposição. Nesse quadro, situam-se jornais direcionados ao público em geral, como Correio do Povo e Diário de Notícias; jornais partidários oficiais, como A Federação (PRL); Estado do Rio Grande (PL); O Momento (PRL-Caxias do Sul); o periódico da Ordem dos Capuchinhos, Stafetta Riograndense, identificado com o fascismo italiano e o Integralismo; o jornal voltado aos pequenos e médios proprietários rurais da zona colonial italiana, promotor do cooperativismo e simpatizante do regime de Mussolini, Il Giornale dell’Agricoltore.

			Jornais oficiais ou vinculados à AIB agregaram informações significativas à pesquisa, sendo os principais: A Lucta, A Revolução, O Integralista, esses três editados na capital, Porto Alegre; O Bandeirante, de Caxias do Sul; Anauê, de Dom Pedrito; A Verdade, de Santo Ângelo; Der Kampf, de Novo Hamburgo. Alguns acervos extras foram de grande valia, a exemplo dos localizados no Arquivo Histórico de Caxias do Sul, com biografias, clipagens de jornais e documentações variadas; e dos Anais da Câmara Municipal de Caxias do Sul, com seus reveladores debates parlamentares.

			II

			Esta publicação é a reprodução da dissertação de mestrado intitulada “O fascismo na periferia latino-americana: o paradoxo da implementação do Integralismo no Rio Grande do Sul”, defendida pela autora no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 1992, sob orientação do professor doutor Hélgio Trindade. O texto foi mantido conforme o original, apenas com uma revisão geral na forma da escrita.

			Optou-se pela não atualização bibliográfica, por um lado, em face à multitude de estudos nacionais sobre a AIB, campo de estudo que reflete uma produção expressiva desde então, em suas mais variadas abordagens, o que ocasionaria uma reconfiguração extensiva e uma descaracterização da versão de origem, o que não era o objetivo ‘preservacionista’ editorial desse texto. Por outro lado, as reflexões teóricas sobre o conceito de fascismo e suas variantes extraeuropeias, bem como os levantamentos analíticos da presença integralista no Rio Grande do Sul parecem ainda lançar contribuições dotadas de fundamentabilidade e originalidade. Fundamental sempre lembrar que, à época, fui contemplada com uma bolsa de estudos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), ao qual se agradece mais uma vez o apoio, dado que contribuiu para otimizar sobremaneira o desenvolvimento deste trabalho.

			CAPÍTULO I

			O FASCISMO COMO CATEGORIA CONCEITUAL

			Em artigo publicado nos anos de 1960, The genesis of fas­cism, George Mosse afirmara que “no século XX, dois mo­vimentos revolucionários deixaram suas marcas sobre a Eu­ropa: aquele originalmente nascido do Marxismo e a Revo­lução Fascista” e, não sem um certo tom de censura aos es­tudiosos, acrescentava “mas o fascismo tem sido negligen­ciado” (MOSSE, 1966, p. 14). Atualmente, longe de ser des­considerado, o fascismo ocupa posição de destaque na bibliografia especializada, na qual se promove amplo debate acer­ca de seu conceito e interpretação.

			Por sua vez, a clássica obra de Renzo de Felice, Le interpretazioni del fascismo, lançada em 1969, oferecia à época um balan­ço sistemático da produção bibliográfica realizada em tor­no do fascismo, em significativa contribuição à problemática in­vestigativa. A diligência taxionômica do autor permitiu captar a amplitude, até o final dos anos de 1960, das discus­sões do fascismo como categoria conceitual, questão essa que era, e ainda é, controversa. O próprio De Felice, em Le fascisme: un totalitarism à l’italienne?, publicado já em fins dos anos 1980, argumentava que “a progressão das pesquisas his­tóricas sobre os diferentes fascismos e as análises comparati­vas evidenciam fatores de diferencia­ção muitas vezes nítidos entre os diversos fascismos”, o que o levou a concluir, “redunda-se cada vez mais difícil ter do mesmo uma visão única” (DE FELICE, 1988, p. 20).

			Nesta complexa temática, torna-se imprescindível um esforço epistemológico sine ira et studio, visando apreen­der, se possível, nas obras dos principais especialistas um conceito factível de fascismo. A despeito das dificuldades inerentes aos procedimentos de síntese desta ordem, o próprio De Felice revela-se fonte ins­piradora ao reforçar à validade metodológica, sempre atual, de

			[...] isolar este mínimo denominador comum que permite compreender o que há de comparável entre os di­versos fascismos e o que, apesar de todas as diferenças, às vezes fundamentais, faz do fascismo senão um fenômeno unitário, ao menos dotado de características específicas (DE FELICE, 1988, p. 25).

			Ainda, é fundamental esclarecer, neste primeiro momento, que o uso do termo genérico ‘fascismo’ decorre de sua precedên­cia histórica, como nos elucida Sternhell (1989, p. 13):

			Até a intervenção italiana na guerra, em junho de 1940, o termo fascismo era utilizado para a Itália enquanto para a Ale­manha empregava-se o termo nazismo. A expressão nazifascismo apa­receu somente em junho de 1940, sob a influência da propaganda in­glesa da guerra, depois, também de outros países aliados.

			A partir de então, na busca de sentido para uma edificação conceitual plausível e unitária do fenômeno houve, entre os especialistas, a generalização da expressão ‘fascismo’ como representação almejada de uma categórica de síntese.

			1.1 A controvérsia teórica

			A simples inclusão do fascismo na categoria dos conceitos controversos em virtude das obstruções quan­to à determinação de um conjunto de predicados con­sensuais, implicaria em renunciar a critérios analíticos e de com­paração. Esses, antes, são indispensáveis no exercício sobre os enunciados a que se atribui o caráter fas­cista. Tais dificuldades mencionadas se manifestariam, por excelência, na atomização da atividade interpretativa pró­pria desse domínio, o que é reconhecido explicitamente por Payne (1982, p. 10-11):

			Os problemas de definição e classificação que surgem são tão gra­ves que não é surpreendente que alguns estudiosos prefiram dar aos movimentos fascistas putativos seus nomes individuais específicos, sem aplicar-lhes o adjetivo classificador. Outros chegam inclusive a negar que exista o fenômeno geral do fascismo europeu como coisa distinta do fascismo italiano.

			Mussolini, em fins da década de 1920, ten­tara delinear, com a colaboração de Giovan­ni Gentili, algumas das ideias centrais do fascismo, o toman­do como uma concepção política, espiritualista, religiosa e his­tórica. O líder italiano reflexionava o fascismo como “teoria e práxis”, de sorte que muitos de seus aspectos, tais como a organização partidária, os sistemas de educação e disci­plina, não poderiam ser perfeitamente compreendidos senão diante de um sentido orgânico de mundo. Nesse rumo, o fascismo era apresentado como reação ao “positivis­mo materialista”, defendendo uma concepção “ética e po­sitiva” da vida, entendida como luta. Uma existência ponti­lhada, certo, de contratempos, em que somente o “homem ativo e consciente” saberia enfrentá-la e construi-la digna­mente.

			Conexa a tal ponto de vista, encontra-se a perspectiva de que a natureza da humanidade é dependente de um “pro­cesso espiritual” altruísta do qual cada ser humano participa mediante seu papel no grupo familiar e social, na nação e na história. Decorrem daí as posições anti-individualistas, antissocialistas, antiliberais e contrárias ao sistema democrático de representação “quantitativa”. Na valorização do estado forte, entendido como “consciência e von­tade universal do homem na sua existência histórica” defen­de-se, ao invés, uma democracia tida como mais “verdadeira”, na qual o povo é concebido “qualitativamente” (MUSSO­LINI, 1951, p. 147). O estado fas­cista, assim, sintetizaria todas as formas da vida moral e inte­lectual do homem, não estando limitado ao exercício de fun­ções de ordem e tutela como quer o liberalismo:

			O fascismo, em suma, não é somente formulador de leis e de ins­tituições, mas educador e promotor de vida espiritual. Deseja refazer não as formas da vida humana, mas o conteúdo, o ho­mem, o caráter, a fé. E, para esse fim, deseja que a disciplina e a autoridade adentrem nos espíritos e ali dominem sem contestação. A sua insígnia, por isso, é o fascio littorio, símbolo da unida­de, da força e da justiça (MUSSOLINI, 1951, p. 848).

			A despeito desse esforço teórico fundador da ideologia, a experiência histórica do regime fascista já mostrou sua in­certeza visceral ao tentar conciliar a “práxis” soreliana da ação direta (“purga i manganello”) com as concepções doutrinári­as oficiais.

			Examinando-se o fascismo com maior amplitude, observa-se que grande parte da ambiguidade que envol­ve a sua análise pode ser atribuída ao fato de ser fortemente marcado pelas especificidades de cada sociedade em que se manifestava. Fato ocasionado, em essência, pelo seu caráter nacionalista. Nesse contexto, tendo florescido em luga­res muito díspares, desde grandes centros industriais da Europa ocidental até sociedades agrárias do Leste euro­peu, e atingido camadas variadas da sociedade, desde setores intelectuais a campone­ses iletrados, acabou por obedecer a permutações específicas.

			Frente a tais variações, muitos autores ponderam que não há um fascismo genérico, mas vários fascismos, ou que as diferenças poderiam ser quase, tão ou mais im­portantes que as semelhanças. Torna-se relevante apreciar, contudo, que o pressuposto subjacente a essas afirma­ções é de que uma categoria genérica estaria impossibili­tada de incluir traços marcantes de cada um dos distintos movimentos. Se isto é para ser entendido como alegação de que qualquer tentativa de elaboração conceitual enfren­taria o problema maior de seu fracasso quanto a uma exa­ta correspondência entre exemplos históricos e modelos te­óricos de definição, então o que se obtém como resultado não passaria de um equívoco acerca da natureza mesma da definição: toma-se por defeito aquilo que é um requisito indispensável.

			Por outro lado, o próprio caráter emocional do termo ‘fascismo’, provocado mormente pelas circunstâncias atrozes da Segunda Guerra Mundial (no que diz respeito, em primordial, ao seu vínculo com a justificação do genocídio e a des­truição em massa), contribuiu também para toldar seu conteúdo político. Por muito tempo o ‘fascismo’ foi creditado como uma manifestação sem maior consistência ideoló­gica, dominado pela ação de seus militantes2. Isto coa­dunava com a recusa em aceitar o fascismo como algo mais que um desastroso lapso da história europeia. Tal rejeição é exposta na chamada “teoria parentética” defendida por Benedetto Croce3 e centrada na ideia de falência moral de certos povos europeus.

			Essa teoria, como de resto aconte­ce com todas aquelas inseridas na clássica corrente inter­pretativa do fascismo como uma “doença moral”4, cons­titui-se através da ênfase desmedida sobre o reconhecido apelo fascista a valores irracionais. O fascismo, portanto, só se decifra mediante o desregramento moral, a selvagem explosão de forças psíquicas e passionais reiteradamente re­calcadas, pela irrupção de forças irracionais suscitada pela crise europeia resultante da Primeira Guerra Mundi­al.

			A proliferação de teorias explicativas concorrentes e, não raro, excludentes, tampouco contribuiu para que se avan­çasse em um consenso a respeito do significado de fascismo. O recurso a séries causais divergentes não faz mais que re­fletir as discrepâncias entre uma teoria e outra no que se re­fere à concepção adotada sobre o fenômeno. Basta ver, ini­cialmente, a incompatibilidade entre as análises que, ainda no terreno das interpretações ditas clássicas, sublinham o ca­ráter de surto irracionalista ou moral-falimentar do fascis­mo e as que o examinam como resultante inevitável de um conjunto de traços (“consequência lógica de taras”) políti­co-econômico-culturais que marcaram o desenvolvimento histórico de nações europeias, sobretudo Itália e Alemanha.

			Posteriormente, pode-se também verificar a distância que separa estes dois tipos de teorias das interpretações de cu­nho marxista, que concebiam o fascismo como mera criatu­ra do capitalismo monopolista ou financeiro, uma crua ra­cionalização desses interesses (STERNHELL, 1976, p. 316).

			Contudo, a ausência de uma definição consensual de fascismo não deve ser confundida, seja com uma irreme­diável incompreensão do termo, seja com a impossibilida­de de se obter tal conceito. Ao contrário, tudo indica que a própria rejeição de certos esquemas analíticos, con­siderados inadequados, supõe algum conhecimento, ain­da que tácito, das particularidades relevantes. Em vez de mostrar a ausência de qualquer domínio do concei­to de fascismo, o fracasso na disposição de critérios mínimos pressupõe que se saiba, em alguma medida, o que ele significa. Em consequência, todos os elementos utilizados para identificar o fascismo deverão ser julgados em função dos resultados que permitirem obter. Incumbe, primeiramente, discernir como fascistas os movimentos e/ou regimes que assim são usualmente vistos. Em segundo lugar, excluir aqueles claramente tidos como não fascistas.

			Uma vez admitido que ‘fascismo’ não designa uma classe de ocorrências fechadas (não sendo, portanto, a simples abreviatura de uma lista), mas, como é característico dos termos gerais, pos­sui a capacidade de projeção (isto é, de ser aplicado a no­vos casos), os critérios propostos deverão assegurar justamente esta natureza preditiva. Obedecem, assim, a incumbência de identificar novos fenômenos como fascistas. Além disto, sua adoção deverá proporcionar algum ganho quanto ao grau de inte­ligibilidade no campo da investigação política. Algo que somen­te será possível se, de um lado, a definição for dotada de significativo poder explicativo e, de outro, se proporcionar a in­tegração do ‘fascismo’ ao universo conceitual técnico sem aumento desnecessário do número e ordens distintas de episódios já assim admitidos.

			A aquisição de um conceito de fascismo cria­ria parâmetros mais coerentes à atividade interpretativa não apenas ao evitar o uso indiscriminado do termo, mas prin­cipalmente para um melhor encaminhamento dos problemas funda­mentais deste campo de pesquisa, tais como saber se o fas­cismo é um intento exclusivamente europeu do entreguerras. Não obstante permanecer polêmica a questão de definir este denominador comum capaz de conter a natureza básica de diversos fascismos, parece possível alcançar um esquema de análise apoiado em alguns aspec­tos acerca dos quais há tratamento convergente em diversos autores. Esse é o caso da determinação da ori­gem e estruturação ideológicas, pontos sobre os quais se apoi­ará, sobremaneira, o esboço de definição a ser aqui proposto. Outra confluência localiza-se no tipo de público preponderantemente atraído pelo fascismo, a despeito de o movimento registrar adeptos em todos os estratos sociais.

			Nesta perspectiva de análise, Sternhell (1976, p. 318-319) es­tabelece a distinção entre o que significou o fascismo como movimento e enquanto regime político. Para tanto, demons­tra que qualquer força política, ao engajar-se na disputa pelo poder, é obrigada pelas contingências a adaptar seus propó­sitos doutrinários às circunstâncias pragmáticas. As exigên­cias da realpolitik geralmente conduzem a um conflito das linhas de ação adotadas com os juízos doutrinais bási­cos.

			Sternhell dimensiona que os movimentos fascistas italiano e ale­mão, ao atingirem o poder, teriam concorrido a toda uma ordem de transmutações internas devido às pressões do papel go­vernamental. As políticas que tiveram continuidade relacionavam-se com a conservação permanente da posição de governo e com o desenvolvimento da força econômica e mi­litar do estado. Os que restaram movimentos, ao contrário, mantiveram em grande medida seus princípios originais. Em vista dis­so, se a proposta é apreender o fascismo de forma geral, o estudo dos movimentos fascistas ou durante esse primeiro estágio, mais que dos regimes, permite uma melhor identificação das características co­muns.

			Na realidade, o fascismo manifestou seu complexo perfil antes por intermédio de movimentos políticos do que por regimes, sendo, portanto, imprescindível, a princípio, a reconstrução histórico-analítica dos contornos ideológicos dos movimentos fascistas. Isso não indica, frisa Sternhell, que, enquanto regimes, houvesse uma descaracterização a ponto de não serem reconhecidos como autênticos fascismos. Nessa lógica, a AIB se encaixa com propriedade, pois, ao não atingir seu objetivo de tomada do poder, permaneceu movimento e, em um segundo período, partido político5.

			1.2 As interpretações do fascismo

			A Primeira Guerra Mundial, em especial, e seus traumatismos ime­diatos possibilitaram, como é reconhecido pelos mais diver­sos estudiosos, o surgimento do fascismo como poderoso mo­vimento político de massas6. Como coloca Sternhell et al. (1989, p. 50), “Mussolini descobre o poder mobilizador do nacionalismo”, adotando uma áurea de fomentador da modernidade, incide na produção da “nacionalização das massas”. Entretanto, antes ainda da eclo­são do conflito, os principais pressupostos de uma ideologia fascista já se descortinavam relativamente estruturados. O conjunto de ideias que re­sultou na elaboração dos tópicos doutrinários do fascismo tem seu núcleo originário em debates teóricos que marcaram o final do século XIX.

			Na época, os valores fundamentais da liberal-democracia e da sociedade burguesa sofreram uma profunda revisão, fato que proporcionou a renovação dos parâmetros intelectuais vigentes, criando condições para o estabelecimen­to de novas concepções de mundo (STERNHELL, 1976, p. 321-322). Após 1918, parte con­siderável da população europeia estava predisposta a aceitar projetos alternativos de organização sociopolítica. Os movimentos fascistas desenvolveram-se nesse contexto histórico propício, sendo os primeiros a explorar o sentimento de crise e de descrédito generalizado. O fascismo discursava em retórica solidária. Apelava aos indivíduos que sofreram a de­sintegração do seu modo tradicional de vida através de um projeto indicativo de uma reestruturação social. Por volta de 1930, praticamente não havia nação europeia sem um partido fascista nativo, e, em 1936, uma Europa sob o domínio do fascismo aparecia como uma possibilidade real. Segundo Mosse (1966, p. 14):

			No final dos anos 30, o fascismo aparecia como um fenômeno que, após o primeiro sucesso obtido na Itália, espalhava-se pela Europa e lançava um desafio mortal às democracias liberais: em uma década, dissera Mussolini em 1932, a Europa será fascista ou fascistizada.

			A crise econômica e os conflitos sociais produzidos pela Primeira Guerra Mundial ocasionaram uma participação política da po­pulação, homens e mulheres, em um grau até então desconhecido. A canaliza­ção de grandes massas humanas, orientadas de acordo com uma ideologia, marcará a experiência política do século XX, sendo uma circunstância intrinsecamente ligado ao fascismo. O núcleo da ideologia fascista correspondeu à fusão de alguns prolegômenos do socialismo com a valorização dos pre­ceitos de um novo tipo de nacionalidade, de patriotismo, de noções do Romantismo, de concepções de extrema-direita, de belicismo e enaltação da violência. Esta peculiar combinação resultou na estruturação do que viria a ser o fascismo.

			O movimento nacionalista surgira como uma manifes­tação política do século XIX e representava a crença nos va­lores universais e democráticos sob a influência da Revolu­ção Francesa e da filosofia dos direitos naturais. Porém, o nacionalismo transforma gradualmente seu caráter e passa a alicerçar, no século XX, uma metamorfose originária. Os novos nacionalistas criticavam a impotência e a incoerência da liberal-democracia, exigindo do estado ati­tudes autoritárias que atacassem as injustiças sociais em nome da solidariedade de grupo (WEBER, 1964, p. 8-9). As altera­ções na expressão do nacionalismo vinculavam-se, da mesma maneira, às mudanças intelectuais dos anos 1880-1890.

			O surgimento da condição de ‘indivíduo de massas’, no final do século XIX, esteve acompanhado da percepção de que as relações sociais, baseadas na moralidade e garanti­as pessoais construídas na era burguesa, eram contraproducentes, desumanas e arbitrárias. O indivíduo aparecia, nessa sociedade, subtraído de sua identidade, e era precisamente esse fator que se projetava recuperar. O ser socialmente atomizado, individualista e alienado deviria dar lugar ao “indivíduo total”, valorizado em seus sentimentos e emoções (MOSSE, 1966, p. 14-15).

			A forma de organizar a sociedade ditada pela democra­cia liberal parlamentar sob a égide burguesa passava a ser responsabi­lizada pela degradação da humanidade. Nunca o indivíduo teria sido tão explorado e negligenciado como então. A “próspera e res­peitável” burguesia estava decadente e corrupta. Uma nova ordem deveria ser construída, baseada em uma estruturação al­ternativa do político, social, econômico e cultural. Somente um ‘novo indivíduo’, dinâmico e inexorável no pensamento e na ação, poderia salvar a “raça”, sobrepondo os instintos à ra­zão. Sternhell (1976, p. 337) observa que:

			Na verdade, desde seus primórdios, o fascismo apresentou a si mesmo como sendo nada menos que uma contra-civilização, definindo-se como uma revolução, uma revolução total, uma revolução espiritual, uma revolução da moral, uma revo­lução da alma. Para seus ideólogos, o fascismo [...] era funda­mentalmente uma concepção da vida, uma total concepção da vida nacional, política, econômica e social [...]. Um movimen­to de revolta, o fascismo tirou seu dinamismo de seu poder de ruptura, sua total rejeição da sociedade burguesa com suas es­truturas políticas e sociais e valores morais.

			Um sentimento de indignação se manifestava entre jovens intelectuais de origem burguesa, que condenavam a atuação das gerações passadas. Eles acreditavam que a ci­vilização agonizava, sendo necessário criar um senti­mento de comunidade contra o pragmatismo individualista burguês. Os sujeitos deveriam, antes, unir-se a seus semelhan­tes, pois todos os membros da nação partilhariam de uma alma comum, uma organicidade. Parte das novas gerações saudou os enunciados de Gustave Le Bon e/ou adaptou a seu gosto pressupostos de Charles Darwin, na desconstrução de composições conceituais vigentes.

			O biologismo social darwiniano obtém forte recepti­vidade. Nessa premissa, a vida social e a natural obedeciam aos mesmos princípios, na medida em que a condição humana se caracterizava pela luta incessante cujo resultado é a sobrevivência do mais apto. A identificação com o mundo ani­mal auxiliava a destruir o sentido sacramental que era dado à personalidade humana. O darwinismo também rejeitou os ensinamentos positivistas tradicionais de que o comportamento humano era governado por escolhas da razão. Ao contrário, a conduta humana responderia a questões de hereditariedade, de ‘raças’ e de influências vindas do meio ambiente. Desta forma, fatores como instintos e emoções contavam, prioritariamen­te, nas práticas sociais e políticas uma vez que estavam mais próximas da realidade (STERNHELL, 1976, p. 322-323).

			Le Bon concebeu, nos anos de 1890, um novo mo­delo de fazer política que prenunciou o ‘indivíduo de massa’. Tal fórmula será uma das práti­cas fundamentais do fascismo. A política deveria resgatar os sentimentos mais profundos do ser coletivo, exaltan­do seu espírito de revolta. A capitalização e o direciona­mento dessas forças abissais alimentavam e impulsionavam o fascismo, que superdimensionava os componentes míti­cos manifestos no apelo a ideias de renovação, de criação de um ‘novo homem’ e de construção de uma era hodierna sobre as cinzas de uma civilização falida e decadente (MOSSE, 1966, p. 15-16).

			Esses componentes estariam ainda capacitados a reverter de ma­neira positiva a noção generalizada de descontentamento, bem como a canalizar as inquietações dos ‘indivíduos de massas’ quando associadas à influência de um líder caris­mático, um desses ‘novos homens’, imbuído da tarefa de condução à nova ordem. O grau de difusão das mudanças intelectuais, elabo­radas a partir do século XIX, e o posterior desenvolvimento do fascismo, variaram conforme as precondições existentes nos diversos países da Europa. Em sociedades nas quais as tradições democrático-liberais estavam mais solidamente implantadas, como Inglaterra, Bélgica, Holanda e países da Escandinávia, as recém-chegadas concepções filosóficas obtiveram apoio apenas em grupos que sentiram particular insatisfação com a sua sociedade. Um mais alto nível de integração existente nes­tes países foi o que bloqueou, em boa parte, o crescimento de parti­dos fascistas (WOOLF, 1981, p. 5-6).

			Ernest Nolte (1969) observou que o fascismo se estendeu mais facilmente em sociedades que vivenciavam algum processo de industrialização, submetidas a uma rápida mutação socioeconômica. Os movimentos fascistas nesses lugares envolveram, em geral, indivíduos de determinados grupos so­ciais que enfrentavam adversidades em se adaptar a um cená­rio de mudanças. Constituem exemplos alguns países da Eu­ropa central e do leste, cujo sistema político, democrático e parlamentar, foi imposto artificialmente pelas nações vitorio­sas na Primeira Guerra Mundial.

			Nos países de industrializa­ção recente, onde o fascismo apareceu em primeiro lugar e de forma mais articulada, como na França, norte da Itália e Alemanha, o seu surgimento é reportado aos termos de uma crise política, econômica, social e psicológica. No entanto, também nessas nações, o processo de modernização, a comutação da estrutura cultural e dos valores tradicionais, a desruralização e a urbanização foram fundamentais na forma­ção do fascismo (GENTILE; DE FELICE, 1988, p. 12-13). Sob o impacto do novo sistema de ideias, das novas condições e competitividade econômicas, do marxismo e do socialismo internacionais, a nova versão do nacionalismo recebe uma ex­traordinária valorização nos anos que antecedem a Primei­ra Guerra Mundial. O movimento nacionalista pretendia interpelar e mobilizar o ressentimento do homem oprimido e explorado com a discursiva de combate às classes abastadas e às mazelas sociais.

			Pensadores do nacionalismo no pré-guerra, como o italiano Enrico Corradini7 e o francês Maurice Barrès8, reputavam haver certa correspondência entre seu movimento e deter­minados convicções socialistas. Esse último, quando des­tituído de sua agregação democrática e cosmopolita, seria condizente com o autoritarismo político do nacionalismo. Em tal visão, ambos os movimentos pretendiam a defesa dos trabalhadores, acre­ditavam nas virtudes heroicas e no espírito guerreiro dos homens, desprezavam o parlamentarismo e o liberalismo e lutavam pela solução da questão social. Corradini, que con­denava com veemência o marxismo, concebia sua doutrina como socialista. Para o teórico italiano, o erro a corrigir no socialismo estava no fato de que esse princípio im­pugnava o conceito de nação colocando em seu lugar o in­ternacionalismo. Era preciso valorizar e preservar o sentido de nação em sua autenticidade, integridade e totalidade (STERNHELL, 1976, p. 326-328).

			No ano de 1904 surgiu a Fedération Nationale das Jaunes de France (TOURNEIR, 1984, p. 142-143), o Yellow Socialism em oposição ao Red Soci­alism, com o lema ‘Trabalho, Família e Pátria’. Esta federação francesa, que perdurou até 1912, foi o primeiro movimento político a ensaiar condensações e efetuar práticas que viriam a compor o fascismo, tendo influenciado o surgimento de ma­nifestações semelhantes em outros países. Em seu progra­ma constava a construção da solidariedade nacional; a de­fesa do aumento do número de propriedades privadas, antes do que a expropriação coletiva; a participação dos tra­balhadores nos lucros das empresas; o exercício do sindicalis­mo na qual patrões e trabalhadores negociam conjuntamen­te, quer dizer, o corporativismo; a presença de um estado forte, com uma assembleia de representantes nacionais e regionais patrocinados por empresas e corporações. Ainda se difundia entre seus membros um forte antissemitismo (STERNHELL, 1976, p. 326-327).

			De modo geral, os denominados movimentos nacional-socialistas reconheciam os problemas internos de seus países como uma questão política: a reforma do estado em linhas auto­ritárias reabilitaria a economia e a sociedade. O essencial era destruir a corrupção e a fraqueza da liberal-democracia, as­sim como imprescindível era erradicar a filosofia dos direitos natu­rais, base teórica daquele princípio governamental. O esta­do deixaria, então, de ser um mero agente de interesses pri­vados e sectários para realizar o bem coletivo. Na medida em que fossem resolvidos os desajustes sociais, a coesão social finalmente seria atingida.

			Todas as correntes nacional-socialistas da Europa eram antiparlamentares. Entretanto, foi na Itália que essa característica adquiriu uma estrutura sistemática. Base­ava-se na visão antidemocrática e em um intenso elitismo. A sociedade congregaria uma minoria talentosa e uma maioria de medíocres, devendo ser organiza­da na forma de uma grande pirâmide, com uma elite go­vernamental no topo apoiada por uma maioria passiva em sua base. O processo de seleção natural que rege os or­ganismos vivos, em perspectiva darwiniana, seria o fator determinante na escolha da verdadeira elite dirigente, o governo dos melhores. A existência de um grupo dominante vinha como absolutamente ne­cessário para a vida política e social.

			O governo da bur­guesia, através das instituições representativas e dos pro­cedimentos parlamentares, constituía-se na falsa repro­dução das elites. A democracia, com o sufrágio univer­sal, propiciaria essa manipulação burguesa, pois dava con­trole aos ignorantes, sufocando a minoria ativa e consci­ente. Na iminência da Primeira Guerra, os líderes nacio­nal-socialistas italianos consideravam que o conflito era o meio de regeneração interna da Itália e de destruição dos falsos valores da democracia. A guerra era a oportu­nidade para que os países pobres como a Itália reivindi­cassem uma melhor posição no contexto econômico mun­dial. A luta, agora, não envolvia mais uma classe, o pro­letariado. Antes, era a nação que vinha definir o curso da história (STERNHELL, 1976, p. 330-331).

			Em observação, Sternhell (1989, p. 12-13) chama a atenção para o fato de que devemos procurar na “França do nacionalismo integral, da direita revolucionária, o verdadeiro berço do fascismo”. Se a França escapara do fas­cismo, não fora por causa da “vacina” do século XVIII, a Revolução, mas por uma razão histórica muito concreta concernente à Primeira Guerra Mundial, “a República ga­nhou a guerra e não era possível pôr em causa o regime que reconquistara a Alsácia e a Lorena”. Assim, o fascismo, como “revisionismo revolucionário” assomado na França, se projetou na Itália como força inte­lectual política e social. Para o autor, as possibilidades his­tóricas de emergência formal do fascismo ocorreram na Itália por­que 

			[...] os revisionistas revolucionários italianos, aliados aos nacionalistas e aos futuristas, encontram em 1914 as bases so­ciais, as condições e o chefe que lhes permite transformar em força política a longa incubação intelectual iniciada no começo do século.

			Sternhell (1976, p. 47), que retomara, especializando-se no caso francês9, a clássica trilogia de Nolte (1970), propõe três ele­mentos constitutivos essenciais à doutrina fascista surgidos no final do século XIX: o naturalismo tribal construído a par­tir do darwinismo social e, frequentemente, do determinis­mo biológico; o revisionismo antimaterialista do marxismo; a destruição do regime da democracia liberal, com suas normas intelectuais e seus valores morais. Em sua avaliação, “são os sorelianos puros, os detentores do revisionismo ético, vitalista, voluntarista, os adeptos da violência criadora moral, que formam o verdadeiro núcleo ideológico do fascismo e que lhe fornece o primeiro quadro conceitual”.

			Por sua vez, mesmo que a violência do “primo fascismo” não tenha se reproduzido na mesma escala em algumas outras experiênci­as europeias, havia um fundo comum esboçado em um revolucionarismo na movimentação fascista. É o que avalia De Felice (1988, p. 12):

			[...] a recusa da sociedade existente globalmente percebida como pro­duto natural (e, portanto, artificial, falha e desumanizada) de uma oligarquia, recusa que opõe comunidade e sociedade, resultado da tradição, do sentimento, da espontaneidade, da vontade, da camaraderie dos homens (ou, como na Alemanha, da raça)... Isto nos conduz a um segundo nível, o da recusa do sistema democrático e de suas correções socialistas.

			Faltara à matriz nacional-socialista o lastro social que a converteria em uma força política, mas, mesmo assim, revelara-se uma fonte completa de ideias. Depois da guerra, com o número de desempregados aumentando em grande propor­ção, com o empobrecimento de parcela significativa da população e com o sucesso da Revolução Soviética, estavam dadas as condições para a permutação dessas ideias em uma verdadeira manifes­tação política, sob a forma do fascismo. Como argumentam Gentile e De Felice (1988, p. 23):

			A guerra provocou um grande processo de mobilização política que envolveu milhões de combatentes do proletariado e das classes médias, e tornou populares entre as massas algumas causas da contestação antiliberal, transferindo-as da ideologia de poucos intelectuais e políticos para a nova mentalidade de muitos combatentes.

			Nos anos de 1920, críticos italianos10 do fascismo já reconheciam que, entre a leva inicial de adeptos desse movimento, eram notavelmente numerosos aqueles que foram social e eco­nomicamente prejudicados sobremaneira pela guerra. O membro do Partido Comunista Italiano (PCI) Palmiro Togliatti, em Lezioni sul fascismo, publicado em 1935, ao ensaiar definir o regime então vigente, escrevera: “devemos usar (o termo fascismo) somente quando a luta contra a classe operária se desenvolve sobre uma nova base de massas com caráter pequeno-burguês” (p. 71).

			Fortemente atingidos, se descobriam os membros das classes médias, assinalando os segmentos que já possuíam menos recursos nesse estrato. Os fascistas na Itália eram, em particular e sobretudo no início, os artesãos, os pequenos comerciantes, os elementos socialmente deslocados em função do con­flito mundial (oficiais reformados, os agora deficientes físicos, voluntários), os intelectuais desempregados, os camponeses endivida­dos e expropriados. Os adeptos do fascis­mo não se reduziam a segmentos das classes médias, abrangendo parcelas dos demais setores sociais, como o operariado e alta burguesia, mas esse segmento dominou enquanto base de massas (CARSTEN, 1976, p. 416).

			A visão dos críticos italianos foi posteriormente con­firmada por alguns estudiosos do fascismo. De acordo com Kogan (1981, p. 13), “a classe média baixa, rejeitando o igualitarismo proletário como socialmente degradante, embora não tendo uma posição segura de si própria, seria mais vulnerável ao apelo fascista”. Tratar-se-ia de uma forma desses indivíduos demonstrarem seu descontentamento. Nolte (1969, p. 119) tentou definir quem eram os elementos dos setores médias que compunnham mais especificamente as tropas de choque do fascismo, apontando “os mercenários e os jovens acadêmicos com suas inclinações irracionais”.

			Tal linha de interpretação traz o argumento de que, em especial, a ameaça de proletarização das classes médias tornara este segmento social especialmente suscetível à propaganda fascista. O fascismo descobrira e utilizara o potencial das camadas médias, sendo o primeiro movimento po­lítico a dirigir seu proselitismo nesse sentido. No momen­to em que o prestígio das classes médias declinava rapida­mente, a classe trabalhadora avançava em termos de mo­bilização e influência política.

			Esta ascensão foi interpreta­da como invasão e usurpação de espaço na sociedade. A oposição violenta ao socialismo e à possível revolução do proleta­riado constituiu-se, assim, em uma das principais causas do crescimento do fe­nômeno fascista. Trevor-Roper (1981, p. 24-25) resume a questão reiterando que “o fascismo, enquanto movimento efetivo, nas­ceu do medo. Pode ter raízes intelectuais independentes [...], mas sua força, seu dinamismo, surge do medo de uma nova revolução proletária”.

			Ainda quanto à adesão, De Felice (1988, p. 24) recupera o que seriam as diferenças fundamentais entre o fascismo italiano e o nacional-socialismo alemão, na fase da conquista do poder. Con­sistia em a base social do primeiro ser “essencialmente for­mada pela pequena e média burguesia emergente, recen­temente promovida e desejosa em se afirmar, em se integrar e em participar na vida política”, ao passo que, na Alema­nha, via-se “uma pequena e média burguesia já com­pletamente integrada e que, nessa conjuntura, conhece uma fase de decadência ou de grandes dificuldades decorren­tes da crise de 1929”. Quando o fascismo italiano e o nacional-so­cialismo alemão ascendem ao poder, esse último fundamenta-se na “preeminência do partido sobre o estado”, enquanto o fascismo “produz, ao menos entre 1926 e 1942, uma subor­dinação nítida e programada do partido ao estado, inclu­sive com uma clara despolitização do próprio partido”.

			1.3 Para um conceito de fascismo

			A obtenção, a partir das contribuições de algumas obras seminais, de relativa homogeneidade em aspectos descritivos-explicativos do que poderia ser o fascismo, não deslinda correspondência em nível conceitual. Tal assimetria mantém estrita dependên­cia à eleição de certos traços característicos como funda­mentais (WEBER, 1965, p. 181). Alguns autores, ao superdimensionarem, uns, a prepon­derância das classes médias nas bases de apoio fascista, e ou­tros, o seu caráter antissocialista, tendem a considerar o fas­cismo como um radicalismo específico de classe média ou como um extremismo antiproletário11.

			Porém, a participação de um grande número de elementos estranhos às classes médias em movimentos fascistas é assinalada por Payne (1982, p. 194) e, especialmente, por Carsten (1976, p. 419) que, ape­lando ao testemunho de diversos historiadores sobre a mobi­lização transclassista, conclue: “[...] o termo ‘baixa classe média’ é muito geral e vago para explicar as grandes diferen­ças no background social dos líderes fascistas e seguidores (e a participação de grande número da classe trabalhadora)”.

			Logo, sugere-se que o alto grau de participação das clas­ses médias não autoriza a concluir pela exclusividade. Qualquer que seja a categoria social, a ex­plicação da participação em movimentos fascistas deve­rá ser buscada, frisando, no maior ou menor grau de permissibilidade ao apelo ‘regenerador’ da doutrina fas­cista. No caso da Euro­pa do entreguerras, isto se deve ao aumento da suscetibilidade de determinados segmentos sociais às tensões socioeco­nômico-políticas. Para além disso, não se pode deixar de levar em conta, evidentemen­te, que o grau de comprometimento com uma ideologia não se dá de modo uniforme entre os adeptos e que são inevitáveis as chamadas adesões pragmáticas.

			Ainda, parece contraproducente estender o aspecto antissocialista ou antiproletário ao ponto de considerá-lo como a razão mesma de ser do fascismo. As primeiras interpre­tações marxistas insistiam em que o fascismo consistia em um agente controlado pelos grandes capitalistas, tendo por objetivo básico a luta contra o movimento revolucionário do proletariado. Esse enfoque oblitera a importância do caráter revolucionário e antiliberal do fascismo. Há uma intrínseca conexão entre capitalismo e libera­lismo, pois esse último é, frequentemente, e o era também na época, promotor das molas-mestras capitalistas, tais como economia de mercado e ‘estado mínimo’.

			Dificilmente será possível sustentar, sem malabarismos teóricos ou incoerências, que movimentos de inclinações não liberais estatistas e dirigistas sejam meros apêndices do grande capital. Sternhell (1976), ao tratar da concepção fascista do estado, toma­do como criador da vida sociopolítica, dos valores es­pirituais e, consequentemente, como senhor absoluto da economia e das relações em sociedade, sublinha, sobretudo, em relação à primeira fase do fascismo:

			[...] era o capitalismo, não a propriedade privada, que os fas­cistas atacavam, e uma clara distinção era feita entre os dois: propriedade é a projeção direta do indivíduo sobre a maté­ria, é um atributo humano básico, enquanto que o capitalis­mo tem gradualmente substituído esta propriedade do indi­víduo pela propriedade do capital [...] por fim [...] reduz che­fes e trabalhadores, empregados e empregadores, ao mesmo estado de ansiedade, às mesmas condições sub-humanas do homem privado de todos os seus atributos, cuja vida é despo­jada de todo significado (p. 357).

			Ademais, a acentuação utópico-revolucionária da ocorrência fascista, exposta no ideal da ‘nova ordem’, é incompatí­vel com uma concepção do fascismo como perpetuador ou mero reformador da sociedade burguesa (GRIFFIN, 1991, p. 47-48).

			Em outra linha interpretativa, situa-se Kogan (1981, p. 11), que concebe o totalitarismo como sendo a essência do fascismo. Seu ponto de partida é a seguinte definição do fenômeno totalitário:

			Todos os aspectos da vida humana estão sujeitos à intervenção do estado, que se reserva o direito de fornecer julgamentos finais [...] em todas as várias áreas de expressão humana. Nenhum aspecto do comportamento humano está imune à definição e controle final do estado.

			Com tal pressuposto, o autor descreve seu modelo de fascismo, salientando haver exceções em todas as circuns­tâncias históricas concretas. Avaliza, como atributo fundamental, o estabelecimento de um sistema de parti­do único, que dissolve as competições político-partidárias, absorvendo ou destruindo todos os grupos de poder intermediários ou inde­pendentes. O partido supremo torna-se o elemento a tomar decisões sob a vigência da doutrina da unidade monopolís­tica. Fato que se coaduna com a ênfase na hierarquia e na disciplina internas à figura do líder superior.

			Outros aspec­tos do fascismo envolvem a criação de um novo ser huma­no – o “homo fascistus” – que deveria “acreditar, obedecer e lutar” pelos ideais do partido; a glorificação do terror e da violência, sob a fundamentação de defesa da nova ordem; o mes­sianismo universalista, significando a pretensão em estabe­lecer os valores fascistas em todos os lugares possíveis. Após arrolar algumas características do fascismo e exemplificá-las em muito no regime italiano, Kogan (1981, p. 16) chega a uma surpreendente conclusão: “A Itália sob o fascismo não foi um estado fascista”.

			Para justificar o paradoxo, o autor pondera a existência de um divórcio entre a realidade e o mito em relação ao fascismo italiano. Nesse país, os grupos de poder tradicionais não foram desmantelados e, em al­guns casos, adquiriram mais influência; os partidos de oposição foram destruídos, mas o partido fascista não foi totalmente dominante; o grau de mobilização das massas não atingiu o nível requerido a uma situação fas­cista.

			Hannah Arendt (1989), em certa medida, chega a conclusões semelhan­tes às de Kogan ao conceber que até 1938, “(a) Itália sob o fascismo de Mussolini [...] não era (um regime) totalitá­rio, mas apenas uma ditadura nacionalista comum, que havia evoluído logicamente a partir de uma democracia multipartidária”. Indo além, Arendt admite que grande parte dos demais partidos, regimes e movimentos fascistas, embora dotados de algumas nuanças de tipo totalitário, não teriam tido senão um caráter mais ou menos conservador e autocrático.

			No mesmo sentido, De Felice (1988, p. 24) sustenta acerca da Itália que “(o) regime fascis­ta não perdeu jamais certos traços do ‘estado de direito’ e não conheceu nem o terror, nem um sistema concentrador de massas como o nazismo”. Indo além, teoriza que o próprio conceito de totalitarismo “não serve para fazer progredir os estudos sobre o fascismo, nem a melhor compreender os diferentes fascismos”. Entre as razões indicadas por De Felice (1988, p. 3-31) para fundamentar tal assertiva, encontra-se a tese de que a teoria do totalitarismo concebe o mundo do ponto de vista exclusivamente liberal, daí ser reducionista. Ao ajuizar que o inimigo contra o qual o totalitarismo se bate é a demo­cracia-liberal, o conceito coloca no mesmo plano o fascismo e o comunismo, ignorando seus predicados profundamente diferentes, com suas histórias diversas.

			Diante desse quadro argumentativo, o simples enqua­dramento do fascismo no gênero do totalitarismo ou, pelo menos, um modelo de definição produzido a partir da con­vergência básica sobre aspectos de cunho totalitário, reve­la-se, ao que tudo indica, merecedor de sumária rejeição, visto que não permitiu o reconhecimento do regime fascista ita­liano como sendo ‘verdadeiramente’ fascista.

			Dito isso, é inegável que o fascismo italiano apresentava um corpo doutrinário por ser, acima de tudo, ponto de conflu­ência de vários e, muitas vezes concorrentes, movimentos ideológicos. A partir dessa constatação se poderia pensar que, ao aliar-se a setores tradicionais preponderantemen­te conservadores, o fascismo sofrera uma reviravolta ide­ológica, perdendo seu caráter genuíno. Todavia, é preciso antes encarar a possibilidade dos movimentos e/ou regi­mes fascistas formarem alianças de ocasião com grupos de poder preexistentes por razões estratégicas ou pragmáti­cas, que visem à conquista ou a manutenção do poder.
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